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RELATÓRIO AO CONSELHO PERMANENTE DA SECRETARIA PRO TEMPORE
DA COMISSÃO CONSULTIVA DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA
A FABRICAÇÃO E O TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES,
EXPLOSIVOS E OUTROS MATERIAIS CORRELATOS (CIFTA) SOBRE
AS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO PERÍODO 2003-04

I. Introdução

A Secretaria Pro Tempore assumida pela Colômbia no âmbito da Quarta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, realizada em 3 e 4 de abril de 2003 na sede da Organização dos Estados Americanos, tem a satisfação de apresentar o relatório correspondente às atividades desenvolvidas no período 2003-04, em conformidade com o estipulado no artigo 6, alínea c, de seu Regulamento interno e levando em consideração, como âmbito de referência e guia para elaboração, o Programa de Trabalho aprovado pelos Estados Partes da Convenção nessa Reunião Ordinária da Comissão Consultiva (CIFTA/CC-IV/doc.5/03 rev.1).

II. Situação de assinaturas e ratificações da Convenção

A Convenção, conforme sabido, entrou em vigor em 1o de julho de 1998.  Atualmente, 32 Estados membros da Organização a assinaram e 22 a ratificaram, conforme consta do Relatório do Secretário-Geral apresentado ao Conselho Permanente em 29 de abril (CP/doc.3880/04).  Por sua vez, diversos Estados signatários informaram que seus respectivos órgãos legislativos estão realizando as tramitações necessárias para ratificá-la e estão adotando medidas e mecanismos que coincidem com o objetivo da mesma.


Neste sentido, a Secretaria Pro Tempore, por meio da Senhora Ministra das Relações Exteriores da Colômbia e do Representante Permanente da Colômbia junto à OEA e em cumprimento do indicado sobre esta matéria no Programa de Trabalho aprovado para o período 2003-04, em 22 de janeiro de 2004 dirigiu-se a todos os Estados membros da OEA que ainda não o fizeram, para incentivá-los a que procedam à sua pronta ratificação.  Três novos Estados ratificaram o instrumento no decorrer do último ano, a saber:  Chile, Santa Lúcia e Trinidad e Tobago.

III. Programa de Trabalho 2003-04


A Comissão Consultiva deu cumprimento à quase totalidade das ações previstas no Programa de Trabalho 2003-04.  Além disso, uma grande parte delas foi reformulada na Declaração de Bogotá, de maneira que se constituíram em eixos de ação permanentes, com objetivos a curto e médio prazo.  Merecem destaque as seguintes realizações:

1. Diversos pontos do programa de trabalho 2003-04 tinham relação direta com os trabalhos preparatórios e com a realização da Conferência dos Estados Partes (itens 1, 4 e 5).  Neste sentido, como informaremos mais adiante, foram realizados com êxito o processo preparatório e a Primeira Conferência de Estados Partes que concluiu com a aprovação da Declaração de Bogotá.
2. O conteúdo de outros pontos do Programa de Trabalho 2003-04 – tais como o que diz respeito à implementação legislativa e a adoção de legislação modelo (item 6); o referente à análise das respostas ao questionário (itens 8 e 10) e o que diz respeito aos diagnósticos nacionais (item 13) – embora tenha continuado a ser objeto de execução neste ano, tal como nos informará mais adiante a Secretaria Técnica, foi retomado na Declaração de Bogotá a fim de se continuar avançando e aprofundando, com renovado compromisso, em todos eles.  A propósito, tomo a liberdade de fazer referência às decisões constantes da Declaração de Bogotá a respeito dos seguintes aspectos:
· criação de um único grupo de trabalho CIFTA-CICAD, com o objetivo de elaborar legislação modelo sobre um ampla agenda relacionada com as áreas a que se refere a CIFTA;
· atualização das respostas ao questionário sobre a aplicação da Convenção e seu acompanhamento por parte da Comissão Consultiva;
· elaboração de uma metodologia para facilitar a apresentação, por parte dos Estados, de relatórios sobre a situação, dificuldades e desafios e sobre as experiências positivas e negativas com às diversas matérias a que se refere a CIFTA.

3. No tocante à tarefa de completar os diretórios de entidades nacionais ou pontos únicos de contato e de autoridades centrais para facilitar a assistência jurídica mútua (itens 2 e 3 do programa de Trabalho 2003-04), como nos informará a Secretaria Técnica, não foi possível conseguir realizações substantivas, apesar dos esforços realizados.  Neste sentido, esta Secretaria dirigiu-se aos Estados Partes que ainda não tinham informado sobre as respectivas designações, mediante comunicação de 12 dezembro de 2003.  Considero absolutamente prioritário concluir esta tarefa, pelo que tomo a liberdade de, por meio dos membros desta Comissão Consultiva, pedir a atenção dos Estados sobre o compromisso assumido na Conferência de Estados Partes sobre a conveniência de designar essas autoridades antes da realização da próxima Assembléia Geral a realizar-se na cidade de Quito em 6, 7 e 8 de junho de 2004.  Cumpre também destacar que a Declaração de Bogotá estabelece a realização de uma primeira reunião dos pontos de contato e das autoridades centrais para facilitar a assistência jurídica, no âmbito da próxima reunião da Comissão Consultiva.

4. As ações tendentes a fortalecer a coordenação com a CICAD, o CICTE e a REMJA (item 9 do Programa de Trabalho 2003-04) merece especial atenção levando-se em conta as posições oportunas que, no tocante à coordenação entre as diversas instâncias do Sistema Interamericano relacionados com os temas de segurança no Hemisfério, contém a Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Cidade do México em outubro de 2003, assunto ao qual tomarei a liberdade de referir-me mais adiante por ser este um tema presente ao longo da Declaração de Bogotá.
5. Da mesma forma, mediante a Declaração de Bogotá, os Estados Partes da CIFTA ampliaram o mandato constante do item 14 do Programa de Trabalho 2003-04, destinado a fortalecer as relações de cooperação e intercâmbio de informações com as organizações da sociedade civil, ao solicitar à Comissão Consultiva que considere no âmbito de suas reuniões as contribuições do setor privado que sejam pertinentes para o cumprimento de suas funções.  Cumpre destacar que, por ocasião da realização da Primeira Conferência dos Estados Parte, foi feito um amplo convite às organizações da sociedade civil registradas junto à OEA, em conformidade com as Diretrizes e Estratégias estabelecidas pelo Conselho Permanente da Organização sobre a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA.  Da mesma forma, a Secretaria-Geral reviu as solicitações feitas por outras organizações não registradas, de acordo com os procedimentos regulares existentes sobre a matéria.

6. Na Conferência dos Estados Parte, tivemos a ocasião de discutir amplamente a aplicação do Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Eliminar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos, bem como sobre as convergências e complementaridades entre este Programa e a CIFTA.  Consideramos assim que procuramos cumprir o mandato estabelecido no item 12 do Programa de Trabalho 2003-04.  Não obstante, nessa discussão destacou-se a necessidade de que os Estados Partes da CIFTA assumam com maior decisão o compromisso de informar sobre os avanços nacionais no desenvolvimento e implementação desse Programa.

7. O mandato constante do item 15 do Programa de Trabalho 2003-04 relativo ao intercâmbio, no âmbito da Comissão Consultiva, de informações sobre iniciativas bem-sucedidas tendentes a diminuir e eliminar a cultura da violência cidadã como forma de reduzir o tráfico de armas, é uma tarefa que continua pendente, fato pelo qual a incluímos, sem modificações, no projeto de Programa de Trabalho 2004-05 que hoje levaremos à sua consideração.

IV. A Primeira Conferência dos Estados Partes da CIFTA

O artigo XXVIII da Convenção estabelece que cinco anos depois de sua entrada em vigor o depositário, a Secretaria-Geral da OEA, convocará uma Conferência dos Estados Partes.  Da mesma forma, em sua Quarta Reunião Ordinária, a Comissão Consultiva da CIFTA incluiu em seu Programa de Trabalho 2003-04 a decisão de desenvolver os trabalhos preparatórios para a realização dessa Conferência.

Cumpre também mencionar que, mediante Resolução 1972, a Assembléia Geral da Organização, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões realizado na cidade de Santiago do Chile em junho de 2003, apoiou a convocação da Primeira Conferência dos Estados Parte, indicou que a mesma seria realizada em 8 e 9 de março de 2004 na Colômbia e apoiou a realização das reuniões preparatórias pertinentes.


Em desenvolvimento destes mandatos e com o objetivo de implementar oportunamente a organização da Conferência dos Estados Parte, esta Secretaria Pro Tempore convocou a realização de três reuniões preparatórias, realizadas na sede da Organização em 14 de novembro de 2003 e em 20 de janeiro e 23 de fevereiro de 2004.


Nessas reuniões analisou-se a aplicação da Convenção desde sua entrada em vigor até nossos dias e os trabalhos realizados pela Comissão Consultiva, bem como foram formuladas as estratégias requeridas para tornar mais efetiva a aplicação da CIFTA e o aumento da cooperação internacional na matéria.  Dessas discussões surgiu o projeto de Declaração de Bogotá, posto à consideração da Conferência dos Estados Partes e aprovado em sua última sessão plenária.

No âmbito desse processo preparatório, decidiu-se convidar os Estados membros da OEA que ainda não são parte da Convenção a participarem da Conferência com o propósito de dispor de suas experiências e contribuições nacionais e de incentivar seu processo de ratificação.


Decidiu-se também convidar os organismos internacionais especializados relacionados com a fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo e considerar as experiências e desenvolvimentos sub-regionais em matéria de prevenção e controle deste flagelo.  Decidiu-se, por outro lado, estender convite às organizações da sociedade civil credenciadas junto à OEA para assistirem à Conferência.

A Primeira Conferência dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) foi levada a cabo na cidade de Bogotá, na sede da Chancelaria de San Carlos, em 8 e 9 de março de 2004.


A Conferência foi aberta pelo Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos OEA, César Gaviria Trujillo, e pela Ministra das Relações Exteriores da Colômbia, Senhora Carolina Barco, que presidiu a Primeira Sessão Plenária.  A Ministra procedeu levou à consideração das delegações a eleição de autoridades desta Primeira Conferência dos Estados Partes, as quais ficaram conformadas da seguinte maneira:


Presidente:  Embaixador Horacio Serpa Uribe, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA e Secretário Pro Tempore da Comissão Consultiva da CIFTA.


Vice-Presidentes:  Justo Gareca Gallardo, Vice-Ministro da Defesa da Bolívia; Embaixadora Carmen Marina Gutiérrez, Representante Permanente da República da Nicarágua junto à OEA; e Antonio Moraga, Ministro Conselheiro, Encarregado de Negócios Ad Interim do Chile, na Colômbia.


Eleitas as autoridades, a Conferência considerou o tema “Situação de desenvolvimento e aplicação da Convenção” por meio de apresentações a cargo do Secretário Pro Tempore, que abordou a importância da Convenção no âmbito da paz e a segurança no Hemisfério; do Chefe da Delegação do México, Embaixador Mário Chacón, que se referiu aos antecedentes da Convenção; e do Senhor Jorge García González, Diretor da Secretaria Técnica de Mecanismos de Cooperação Jurídica da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos da OEA, que informou sobre a situação de ratificação e implementação da Convenção, seu desenvolvimento, avanços e dificuldades.


Posteriormente, foram levados à consideração das delegações o Projeto de Declaração de Bogotá.  As Delegações consideraram pertinente introduzir algumas modificações ao projeto referentes especialmente a uma melhor forma de utilização do Programa conhecido como SALSA, em coordenação com a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e com UN-LiREC, e a convocação, no âmbito da próxima reunião da Comissão Consultiva da CIFTA, de uma primeira reunião das autoridades nacionais ou pontos de contato e das autoridades centrais para assistência jurídica mútua, estabelecidas nos artigos XIV e XVII da Convenção.


Este último ponto reveste, a juízo desta Secretaria Pro Tempore, especial importância pelo fato de estabelecer um mecanismo para que essas autoridades entrem em contato e fortaleçam o intercâmbio de informações e a coordenação de ações entre os Estados 


A seguir, a Conferência examinou os desenvolvimentos internacionais e hemisféricos relacionados com a CIFTA.  Esses desenvolvimentos foram analisados no âmbito das experiências das Nações Unidas, especialmente no tocante aos avanços na aplicação do Programa de Ação para Prevenir, Combater e Eliminar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos.  Neste sentido, contou-se com a apresentação do Senhor João Bernardo Honwana, do Departamento de Desarmamento da ONU.  Da mesma forma, foram abordadas as complementaridades entre o mencionado Programa e a CIFTA no campo da cooperação regional e sub-regional na exposição do Senhor Pericles Gasparini Alves, Diretor do Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, Desarmamento e Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LiREC).


As exposições desta sessão foram complementadas com as apresentações do Senhor Michael Sullivan, da CICAD, sobre os Programas de Cooperação e Assistência para o Fortalecimento do Controle do Tráfico Ilícito e Desvio de Armas de Fogo; do Senhor Pierre-Giles Bélanger e da Senhora Rosário Duaso, do Ministério da Justiça do Canadá, os quais dissertaram sobre a Rede Hemisférica de Assistência Judicial Mútua em Matéria Penal; e do Senhor Enrique F. Perez, do Escritório de Álcool, Tabaco, Armas de Fogo e Explosivos (ATF) dos Estados Unidos da América, que fez uma exposição sobre a assistência técnica e financeira que este país vem oferecendo na região em matéria de destruição de armas aprendidas e armazenadas.


Da mesma forma, a Conferência abordou a análise das experiências e desenvolvimentos sub-regionais na prevenção e controle do flagelo que a Convenção busca prevenir, combater e erradicar. Representantes do MERCOSUL, da Comunidade Andina (CAN), do Grupo Centro-Americano, República Dominicana e Panamá (GRUCA) e da Comunidade do Caribe (CARICOM), participaram neste sentido.


As respectivas apresentações enriqueceram o debate e permitiram conhecer, de primeira mão, os significativos esforços que neste campo vêm sendo realizados no Continente.  Na respectiva ordem, fizeram exposições a Senhora Maria Julia Rodríguez, Secretária do Ministério das Relações Exteriores da Argentina; Senhor Rafael Suárez Camacho, Gerente de Projetos da Secretaria-Geral da CAN; Senhora Comissária-Geral, Ana Julia Guido, Subdiretora Geral da Polícia Nacional do Ministério de Governança da Nicarágua; e Senhor Marvin Dames, Chefe Superintendente da Força Real da Polícia das Bahamas.


Finalmente, foi aberto o diálogo dos Chefes de Delegação, os quais, de diversas perspectivas, indicaram os pontos fortes, desafios, mecanismos de acompanhamento, fortalecimento dos controles existentes com relação ao tráfico ilícito de armas de fogo e papel da cooperação na aplicação da Convenção.


Concluído este diálogo, procedeu-se à determinação a data da Segunda Conferência dos Estados Partes da CIFTA, decidindo-se que será realizada em 2008, sem prejuízo de que possa ser convocada extraordinariamente, quando a Comissão Consultiva o considerar necessário.

Na sessão de encerramento da Conferência foi apresentado um relato pormenorizado dos trabalhos desenvolvidos durante os dois dias de trabalho e fez-se uma análise dos documentos examinados e aprovados, em particular sobre a natureza e alcance da Declaração de Bogotá, como instrumento fundamental para prosseguir coletivamente na luta contra esta nova ameaça que compromete a paz e a segurança regionais, solapa o Estado de Direito e atenta contra os regimes democráticos.


Cumpre destacar que a Conferência contou com a participação de 15 Estados Partes e dois Estados signatários e com o acompanhamento de 10 Estados Observadores Permanentes junto à Organização, com a valiosa participação dos Organismos Internacionais convocados e com a presença de organizações da sociedade civil vinculadas aos temas da Convenção.

Esta Secretaria Pro Tempore deseja manifestar sua satisfação pelo conteúdo acordado na Declaração de Bogotá, a qual, longe de constituir uma listagem de boas intenções e fórmulas genéricas sobre o problema, contém uma série de elementos operacionais pontuais.  As ações a que os Estados se comprometeram ao adotar a Declaração redundarão, entre outros aspectos, no aperfeiçoamento dos mecanismos de controle existentes; na adoção de medidas legislativas nacionais acordes com a Convenção; e na formulação de programas de intercâmbio de experiências e treinamento, no âmbito da assistência oferecida por diversos organismos internacionais e agências de cooperação multilaterais, regionais e nacionais.

V. Projeto de resolução a ser considerado pela Assembléia Geral da OEA


Esta Secretaria Pro Tempore, no intuito de permitir uma pronta e adequada aplicação dos compromissos assumidos na Declaração de Bogotá e implementar as ações e medidas nela consignadas, submeteu à consideração da Comissão de Segurança Hemisférica um projeto de resolução, o qual foi acordado e será devidamente encaminhado a este Conselho Permanente para transmissão ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA (CP/CSH-624/04 rev. 1).

VI. Coordenação e cooperação entre a Comissão Consultiva e outras instâncias ou organismos afins

Em cumprimento do estabelecido no item 9 do programa de Trabalho 2003-04, esta Secretaria Pro Tempore participou ativamente das reuniões do CICTE, a CICAD e REMJA.  Especial atenção mereceu, no âmbito das mesmas, a devida transmissão a estes órgãos e organismos dos resultados da Primeira Conferência de Estados Partes da CIFTA e dos compromissos assumidos com relação às ações pontuais que devem ser coordenadas entre esta Comissão Consultiva e essas instâncias.


Participamos do Quarto Período Ordinário de Sessões do CICTE, realizado em Montevidéu em 30 de janeiro deste ano.  Ali informamos sobre os preparativos da Conferência, compartilhamos as diretrizes da proposta que fez esta Secretaria e que se traduziria depois na Declaração de Bogotá e destacamos a necessidade de fortalecer tarefas conjuntas em matéria de controles fronteiriços e de caráter aduaneiro e nas medidas de fortalecimento da segurança nos aeroportos com a finalidade de prevenir e controlar o tráfico ilícito de armas.


Participamos também do Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado de 27 a 30 de abril de 2004, oportunidade em que foram apresentados os resultados da Conferência de Estados Partes, dando ênfase especial às tarefas de coordenação estabelecidas na Declaração de Bogotá, especialmente as relacionadas com a criação de um único grupo de peritos CIFTA-CICAD com a finalidade de avançar na elaboração da legislação modelo nela prevista.


Participamos também da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais, realizada na sede da OEA de 28 a 30 de abril.  Nela foram expostos os compromissos aprovados pelos Estados Partes da CIFTA em sua Primeira Conferência, especialmente o de participar ativamente da rede de intercâmbio de informações entre autoridades centrais, criada no âmbito da REMJA.


Finalmente, tivemos a satisfação de aceitar o convite feito pelo Governo da Argentina para participar do “Seminário Regional sobre Mecanismos Regulatórios no Campo das Armas Pequenas:  Seu Impacto sobre a Segurança Pública”, realizado em Buenos Aires de 26 a 28 de abril de 2004, sob os auspícios do Governo do Reino Unido.


Além destes eventos assinalados, esta Secretaria Pro Tempore deseja destacar a importância de tornar operacional o mandato de coordenação entre as diversas instâncias do Sistema Interamericano que tratam de temas de segurança, constante da Declaração sobre Segurança nas Américas.  Como é de seu conhecimento, trata-se de um eixo central da Declaração de Bogotá.  Não me deterei na enumeração das medidas sobre o assunto dela constantes.  Basta destacar o mandato conferido pelos Estados à Comissão Consultiva no sentido de que, por meio da Secretaria Pro Tempore, informe a Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente da Organização sobre o cumprimento da Declaração de Bogotá, a fim de que a Comissão possa levá-los em conta na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados.  Neste sentido, em 16 de abril de 2004, esta Secretaria interveio perante a Comissão e fez diversas considerações sobre alguns dos elementos requeridos para avançar coordenadamente sobre esta matéria.


No programa de Trabalho 2004-05 figura uma proposta sobre a periodicidade com a qual a Comissão Consultiva deve informar a Comissão de Segurança Hemisférica sobre seus trabalhos.
VII. Quinta Reunião Ordinária


A Quinta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva foi realizada em 10 de maio de 2004 na sede da Organização para considerar os assuntos constantes da Agenda, documento CIFTA/CC-V/doc.2/04 rev. 1.


Nessa ocasião, a Comissão examinou seu programa de atividades, preparado como outro desenvolvimento específico e detalhado das decisões constantes da Declaração de Bogotá.  Tenho a satisfação de apresentar ao Conselho Permanente cópia desse Plano de Trabalho para o período 2004 a 2005, aprovado pela Comissão, constante do documento CIFTA/CC-V/doc.4/04 rev. 1.  Baseia-se nos Programas de Trabalho anteriores e foi concebido como “uma carta de navegação” para continuar avançando na acertada direção traçada pelas duas Secretarias Pro Tempore, exercidas pelo México e pelo Brasil, que precederam a Colômbia.  O Programa procura dar continuidade às diretrizes e ações ali consagradas e formula iniciativas em áreas que ainda requerem desenvolvimento e maiores esforços. Os Senhores Delegados têm a palavra para melhorá-lo e enriquecê-lo.
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Foram ouvidos importantes relatórios da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos sobre os avanços na elaboração de guias de pontos únicos de contato nacionais e das autoridades centrais para assistência jurídica mútua, bem como nos avanços no estudo relacionado com a implementação legislativa da Convenção.  Além disso, o Assessor Jurídico da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) fez uma apresentação perante a Comissão sobre as atividades realizadas e previstas com relação aos temas da CIFTA.


A Delegação da Nicarágua, chefiada pela Embaixadora Carmen Marina Gutiérrez Salazar, Representante Permanente junto à Organização, informou a Comissão sobre os alcances e objetivos do “Seminário Hemisférico sobre Identificação, Coleta e Gestão de Estoque e Destruição de Armas Pequenas e Armamentos Leves” (Manágua, Nicarágua, 12 e 13 de maio de 2004), que se realiza conforme solicitado pela Assembléia Geral em sua resolução AG/RES. 1968 (XXXIII-O/03), “Proliferação e Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamentos Leves.”

Em conformidade com o artigo XXI da Convenção, coube à Comissão eleger nesta reunião uma Secretaria Pro Tempore para o próximo período de trabalho.  É para mim sumamente grato informar que Colômbia foi reeleita por aclamação para exercer este cargo, tendo sido nomeada pelas Delegações da Nicarágua e da Costa Rica.


Finalmente, decidiu-se realizar a próxima reunião ordinária da Comissão Consultiva em abril de 2005.

VIII. Reconhecimentos


Esta Secretaria Pro Tempore e a equipe que a tem acompanhado desejam deixar constância de seu reconhecimento e gratidão ao permanente e valioso apoio que tem recebido dos Estados Partes da Convenção e dos Estados Signatários e à inestimável colaboração prestada pela Secretaria-Geral, particularmente pela Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, bem como ao eficiente trabalho da Secretaria da Comissão, os quais têm sido decisivos para o cumprimento de suas obrigações e responsabilidades.


HORACIO SERPA URIBE


Secretário Pro Tempore (2003-04)


Embaixador, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA
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